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RESUMO 

O interesse internacional sobre os obstáculos  

que interferem na evolução das experiências de  

reforma psiquiátrica, como o efeito regressivo  

da estigmatização, segue demandando a  

cooperação das ciências sociais. Tem se afirmado  

que “não há um único modelo de reforma” e  

que existem formas diferentes de apropriação  

local das propostas de transformação. Em  

linha com tais assinalamentos, o enfoque  

teórico-metodológico inaugurado por Serge  

Moscovici tem mostrado sua pertinência e  

eficácia para abordar o sentido comum e as  

diversas formas de resposta psicossocial às  

propostas de integração social. Um antecedente  

particularmente relevante por seu alcance  

intercontinental é a enquete “La Santé Mentale  

en Population Générale. Image et Réalité”.  

Os achados desta enquete testemunham a  

1 Doutora da Universidade de Buenos Aires (UBA),  
Psicologia  noemimurekian@uolsinectis.com.ar  

estabilidade das representações tradicionais da  

loucura além dos processos de reforma e dos  

contextos sócio-antropológicos. 

Na América do Sul, existem estudos cotados  

a determinados projetos de reforma, como os  

do Brasil e da Argentina. Estudos empíricos  

e análises teóricas revelam como a evolução  

histórica dos espaços do encerro para os novos  

espaços da desinstitucionalização se vincula  

com as mudanças operadas nas representações  

da loucura e das formas de estigmatização das  

pessoas com transtornos mentais.  

Palavras-chave: Saúde mental,  

representações sociais, reforma psiquiátrica,  

estigma. 
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interfering with the evolution of psychiatric  
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cooperation of social sciences. 

It has been stated that „there in not only one  

reform model‟ and that there are different forms  

of local appropriation of ideas for change.  

In line with such statements, the theoretical- 

methodological approach inaugurated by  

Serge Moscovici has proved its pertinence and  

effectiveness in approaching common sense and  

the different forms of psychosocial responses  

to social integration ideas. A particularly  

relevant precedent, due to its intercontinental  

reach, is the survey called “La Santé Mentale  

en Population Générale. Image et Réalité”.  

The results of said survey demonstrate the  

persistance of traditional representations of  

madness regardless of the reform processes  

and the socio-anthropological contexts. In  

South America, there is a number of studies  

focused on specific reform projects, such  

as those of Brazil and Argentina. Empirical  

studies and theoretical analyses reveal that the  

historical evolution from confinement to new  

deinstitutionalization spaces relates to changes  

in the representations of madness and the ways  

in which people with mental disorders are  

stigmatized.  

Keywords: Mental health, social  

representation, psychiatric reform, stigma. 

RESUMEN 

El interés internacional acerca de los  

obstáculos que interfieren en la evolución de las  

experiencias de reforma psiquiátrica, como lo es  

el efecto regresivo de la estigmatización, sigue  

demandando la cooperación de las ciencias  

sociales. Se ha sostenido que “no hay un único  

modelo de reforma” y que existen diferentes  

formas de apropiación local de las propuestas  

de cambio. En línea con tales señalamientos, el  

enfoque teórico-metodológico inaugurado por  

Serge Moscovici ha mostrado su pertinencia  

y eficacia para abordar el sentido común y  

las diversas formas de respuesta psicosocial  

a las propuestas de integración social. Un  

antecedente particularmente relevante por  

su alcance intercontinental es la encuesta  

“La Santé Mentale en Population Générale.  

Image et Réalité”. Los resultados de esta  

encuesta testimonian la estabilidad de las  

representaciones tradicionales de la locura más  

allá de los procesos de reforma y de los contextos  

socio-antropológicos. En Sudamérica, existen  

estudios acotados a determinados proyectos  

de reforma, como los de Brasil y Argentina.  

Estudios empíricos y análisis teóricos revelan  

cómo la evolución histórica de los espacios  

del encierro hacia los nuevos espacios de la  

desinstitucionalización se vincula con los  

cambios operados en las representaciones de la  

locura y las formas de estigmatización de las  

personas con trastornos mentales.  

Palabras-clave: Salud mental,  

representaciones sociales, reforma psiquiátrica,  

estigma. 

INTRODUÇÃO 

O interesse internacional sobre os  

obstáculos que interferem na evolução das  

experiências de reforma psiquiátrica, como  

o efeito regressivo da estigmatização, segue  

demandando a cooperação das ciências sociais.  

Daí a idéia de retomar esta problemática, no  

marco da VII Jornada Internacional e V  

Conferência Brasileira sobre Representações  

Sociais. Destaco que a principal mentora  

desta linha contínua de debates em saúde  

mental tem sido Denise Jodelet, desde aqueles  
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primeiros simpósios apresentados na VIII  

e na X Conferência Internacional sobre  

representações sociais que ocorreram em  

Roma/2006 e em Tunes/2010 respectivamente.  

Em particular, tive a oportunidade de prosseguir  

o tratamento desta temática no II Colóquio  

Luso-Brasileiro sobre Saúde, Educação e  

Representações Sociais realizado em João  

Pessoa/2010.  

  Interessa-me destacar agora aquelas questões  

que se encontram na interseção dos discursos  

dos organismos internacionais e as descobertas  

mais recentes na pesquisa dos processos de  

estigmatização em saúde mental. Questões  

que com freqüência têm sido naturalizadas  

negativamente nos discursos e imagens sociais  

do “louco”, do “paciente psiquiátrico”, ao  

ponto de ficarem neutralizadas e postergadas  

urgentes demandas sanitárias, efeito que se vê  

potenciado no caso de populações vulneráveis 1 .  

As diversas formas de discriminação: a  

estigmatização pública, a auto-estigmatização  

e a estigmatização antecipada possuem  

graves conseqüências individuais e coletivas  

como destacaram Angermeyer 2  e Giordana 3,4 .  

Segundo Giordana, a auto-estigmatização e a  

discriminação antecipada confirmariam que  

a pessoa que sofre um transtorno psíquico  

compartilha as mesmas representações do  

“doente mental” que possui o grande público, e  

tem de si mesma, a imagem que a sociedade faz  

dela. O auto-abandono, a evitação da consulta  

por temor à segregação e ao isolamento, levam  

à desatenção e à maior limitação de quem  

padece o estigma, convertendo-se em questões  

de saúde pública que requerem um grande  

compromisso de superação ética e social, tanto  

por parte dos especialistas, dos usuários, das  

famílias, como pelos políticos e pelos juristas.  

     Trabalhar em favor da desestigmatização  

do “doente mental” requer novos esforços de  

compreensão teórica e de produção de dados  

empíricos, pois as campanhas tradicionais  

dirigidas a sensibilizar o grande público parecem  

não ter obtido o nível de respostas buscado.  

Assim o destacaram Piel e Roelandt em um  

relatório especial de julho de 2001 5 . Mas, já  

em 1997, esta concepção inspirou o desenho da  

enquete SMPB (Saúde Mental em População  

Geral) projetada pelo Centro Colaborador da  

Organização Mundial da Saúde (Lille, França)  

com a intenção de afrontar com melhores  

ferramentas os obstáculos que dificultam a  

integração social. Como dito mais adiante,  

especialistas como Giordana 6 , Roelandt, Caria,  

Benradia, Defromont 7  e Jodelet 8 , entre outros,  

discutiram e interrogaram esta problemática a  

partir dos resultados achados nessa enquete,  

cuja particularidade tem sido a de ser  

pensada em grande escala sob o enfoque das  

representações sociais.   

DIREITOS DOS USUÁRIOS: ENTRE  

LUZES E SOMBRAS 

Com o desenvolvimento progressivo  

dos chamados processos de “reforma  

psiquiátrica”, “desinstitucionalização”, “luta  

antimanicomial”, “desmanicomialização”,  

geraram-se novas condições éticas, jurídicas  

e políticas que apontaram à transformação  

dos velhos paradigmas científicos e jurídicos  

que definiam o estatuto do doente mental  

e sua atenção sanitária. De um rol passivo e  

dependente, o paciente institucionalizado  

passou a ser reconhecido na sua condição de  

sujeito de direito e como usuário do sistema de  

saúde. Esta mudança do modelo se traduziu num  

conjunto de ações inspiradas na substituição  

do hospital psiquiátrico por alternativas  
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centradas na comunidade e dispositivos  

institucionais de características não asilares  

(hospitais dia, serviços de saúde mental em  

hospitais gerais; lares protegidos, serviços de  

atenção domiciliária, e outros). Mediante este  

giro, os espaços de convivência intra e extra- 

hospitalários se reformularam conceitual e  

objetivamente, tentando derrubar as barreiras  

físicas e mentais que caracterizaram por séculos  

a relação entre “o louco”, “o manicômio” e “a  

sociedade” 9,10,11,12 .  

Contudo, as reformulações por si mesmas  

não implicaram a eliminação radical das  

inumeráveis formas de estigmatização do  

“doente mental”. Erradicar o estigma segue  

sendo um objetivo difícil mesmo quando  

existam múltiplos documentos internacionais  

que o promovam: a Recomendação sobre a  

Promoção e Proteção dos Direitos das Pessoas  

com Deficiência Mental no Relatório Anual  

2000 13 , o Relatório sobre Saúde no Mundo  

2001 14 , o documento pela Saúde Mental no  

Mundo: Não à exclusão, sim aos cuidados 15 , a  

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com  

Deficiência 16 , por nomear alguns.  

Neste sentido, avaliar a assimilação prática  

dos princípios expostos a partir da Declaração  

de Caracas 17  no marco da Conferência para  

a Reestruturação da Atenção Psiquiátrica na  

América Latina (inclusão social, equidade,  

promoção da saúde e qualidade da atenção)  

constitui um desafio que continua interpelando  

os países da chamada Região das Américas.  

Esta declaração pôs o acento na necessidade  

de revisão crítica do papel hegemônico e  

centralizado do hospital psiquiátrico na  

prestação de serviços de saúde mental e  

impulsou o desenvolvimento evolutivo de  

modernas concepções socioculturais sobre a  

atenção do paciente mental 18 . Kutcher, S. y  

Chehil atualizaram esses princípios precisando  

seus sentidos e implicações: equidade,  

efetividade, cuidados baseados na evidência,  

acessibilidade, integração, atenção orientada  

pelas necessidades da população, custo- 

efetividade, sostenibilidade 19 . 

Segundo Kraut, apesar de que a Declaração  

de Caracas não ter tido um caráter vinculante,  

(…) implicou um passo importante na  

transformação legislativa da atenção  

psiquiátrica e o melhoramento dos direitos  

dos pacientes. Ainda hoje constitui o suporte  

mais potente para fundar as tentativas  

tendentes a modificar os sistemas vigentes  

em muitos países da região nos quais os  

princípios constitucionais não regem, de  

fato, para os pacientes mentais 20 . 

Este instrumento tem transcendido, além  

do mais, pela ampla convocatória de setores  

institucionais e comunitários de cada um  

dos seus Estados partes instando-os a se  

comprometer politicamente com a mudança.  

os Ministérios de Saúde e de Justiça, aos  

Parlamentos, aos Sistemas de Segurança  

Social e outros prestadores de serviços,  

organizações profissionais, as associações  

de usuários, universidades e outros centros  

de treinamento e aos meios de comunicação  

de massa a que apóiem a Reestruturação da  

Atenção Psiquiátrica assegurando, assim, seu  

desenvolvimento exitoso em benefício das  

populações da Região 17 . 

Posteriormente, com o fim de avaliar  

os desenvolvimentos produzidos a partir  

da Declaração, o Ministério da República  
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Federativa do Brasil, a OPS e a OMS,  

convocaram no ano 2005, o pessoal  

governamental de saúde mental, organizações  

da sociedade civil, usuários e familiares à  

Conferência Regional para a Reforma dos  

Serviços de Saúde Mental: 15 Anos Após de  

Caracas. No marco desse encontro surgiram os  

Princípios Retores para o desenvolvimento da  

Atenção em Saúde Mental nas Américas mais  

conhecidos como os Princípios de Brasília 21 .  

Estes reafirmaram os princípios retores da  

Declaração de Caracas, ao mesmo tempo em  

que assinalavam os aspectos postergados e  

pendentes de resolver: 

Cabe sublinhar que se muito se avançou,  

ainda mais deve ser feito para cumprir as ações  

pendentes derivadas da Declaração de Caracas.  

Por exemplo, continua sendo excessivo o  

número de leitos nos hospitais psiquiátricos  

e, por contraste, demasiado exíguo o número  

de serviços alternativos na comunidade. Além  

disso, ainda é insuficiente a capacidade de  

documentação, monitoria e avaliação. 

     Além de certos casos destacáveis, na América  

Latina e no Caribe, a desinstitucionalização  

como objetivo ainda é limitado pelas múltiplas  

dificuldades que se devem afrontar e as  

condições sócio-econômicas a partir das quais  

os países da região podem afrontá-las 22 . 

Segundo Natella, garantir o direito à  

saúde, a inclusão social e a autodeterminação  

supõe construir vínculos de apoio, respeito e  

confiança entre a comunidade e os técnicos,  

objetivos que o sistema manicomial tem  

descuidado 23 . Basta referir um dos exemplos  

mais recentes das denúncias sustentadas por  

redes de usuários como novos atores das lutas  

contra a discriminação e da defesa de seus  

direitos: 

Nossos membros são encarcerados em  

hospitais e instituições médicas e em templos  

religiosos, coartando suas oportunidades de  

desenvolver uma vida de sua própria escolha  

e perpetuando assim a segregação que reforça  

estereótipos negativos, derivando em mais  

discriminação. As práticas médicas violentas  

tais como o eletrochoque forçoso, a dopagem  

forçosa, a reclusão e o confinamento solitário  

continuam sendo realizadas, junto às violentas  

práticas tradicionais/religiosas, nos própios  

lares das pessoas como nas instituições,  

causando um trauma que não é reconhecido  

como tal em nossas comunidades, visto que é  

feito em nome do tratamento terapêutico 24 .  

Existem, pois, o que Saraceno tem qualificado  

como “desafios globais” e “brechas em saúde  

mental” em relação à acessibilidade, qualidade  

da atenção, estigma e direitos humanos, e  

prevenção 25 , dimensões que interagem entre si  

e que devem ser atendidas com urgência por  

seu impacto epidemiológico. Porém para poder  

enfrentar estes desafios se requer estratégias  

culturalmente contextualizadas, já que “não  

existe um único modelo de reforma” 25 , mas  

sim formas diferentes de apropriação local das  

propostas de mudança. De fato, o seguimento,  

análise e interpretação de tais processos  

envolvem perspectivas teóricas diferentes em  

um marco de debates disciplinares e conflitos de  

poder. Desse modo se manifestou na Argentina,  

cuja Ley Nacional de Salud Mental 26.657  

foi recentemente sancionada (25/11/2010) e  

promulgada (02/12/2010); e no Brasil, cuja Lei  

Federal 10.216 (06/04/2001) foi sancionada há  

10 anos e segue gerando debates científicos: 

   Desde o início do debate nacional sobre  
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a Lei de Reforma Psiquiátrica, em 1989,  

aconteceu entre os meios profissionais e  

científicos um debate importante sobre a  

mudança do modelo assistencial e inclusive  

sobre as concepções da loucura, o sofrimento  

moral e os meios terapêuticos para tratá-los.  

O debate ainda subsiste e está presente nas  

universidades, serviços, congressos científicos  

e nas publicações de associações e conselhos  

profissionais (40: 325). 

     Esta atualidade é a que está requerendo  

a criatividade dos especialistas no desenho  

de programas de estudo e pesquisa  

interdisciplinares de acordo com as dificuldades  

da problemática considerada.  

REPRESENTAÇÕES SOCIAIS:  

ESTUDOS ANTECEDENTES 

Sem dúvidas, é nesta encruzilhada onde a  

contribuição da perspectiva psicossociológica  

inaugurada por Serge Moscovici 27  mostra  

sua pertinência e eficácia. Estudar como o  

sentido comum apegado às velhas formas  

de representação asilar se resiste perante o  

avanço dos processos de transformação e  

frena as ações de integração social, revaloriza  

as contribuições investigativas surgidas deste  

enfoque teórico. Co-participando ativamente  

neste campo do conhecimento, (a) se  

capitalizaram antecedentes emblemáticos da  

análise estrutural dos processos históricos e  

sociais da construção simbólica e institucional  

da loucura 10,28  e da análise interacionista dos  

processos de visibilidade e de encobrimento do  

estigma 29,30 ; (b) se avançou para a indagação  

empírica e a compreensão teórica dos processos  

socioculturais e sócio-genéticos da produção  

das reformas e seus impactos psicossociais.  

Com certeza, o estudo exemplar de Jodelet,  

Folie et représentations sociales 31 , abriu  

um caminho original nas formas de abordar  

a complexidade desses fenômenos, assim  

como outras pesquisas e reflexões conceituais  

realizadas ao redor das representações sociais  

da saúde e da doença mental acrescentaram  

diferentes olhares sobre o objeto: Ayestarán 32,33 ,  

Páez 34,35,36 , Charuty 37 , Bellelli 38,39 , De Rosa 40,41,42 ;  

Zani 43,44,45 , Cabruja 46 , Schurmans 47 , Morant 48 ,  

Morant e Rose 49 ; Petrillo 50 , Jovchelovitch 51 ,  

Markova e Farr 52 , e Wagner, Duveen, Themel e  

Verma 53  para citar alguns.  

Na América do Sul, existem estudos  

apontados a determinados projetos de  

reforma, como os do Brasil 54,55,56,57,58  e da  

Argentina 59,60,61,62 . Estudos empíricos e análises  

teóricas que mostram como a evolução  

histórica dos espaços do encerro para os novos  

espaços da desinstitucionalização se vincula  

com as mudanças operadas nas representações  

da loucura e das formas de estigmatização das  

pessoas com transtornos mentais.  

REPRESENTAÇÕES SOCIAIS: NOVAS  

CONTRIBUIÇÕES 

A consciente abertura e requerimento  

da inclusão dos fatores psicossociais no  

monitoramento das ações de reforma que foi  

plasmada na Declaração de Caracas não tem  

sido alheia a outras regiões do planeta. Por isso,  

é importante voltar a situar a discussão sobre  

a qualidade das ações de reforma através dos  

diferentes contextos nos quais se encontram  

em vigência. Como antecipei no começo, um  

estudo particularmente relevante pelo seu  

alcance intercontinental é a enquete “La Santé  

Mentale em Population Générale. Image et  

Réalité” 63,64 . Trata-se de uma investigação  

ação internacional multicêntrica realizada pela  
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Association Septentrionale d’Épidémiologie  

Psychiatrique (ASEP) e o Centre Collaborateur  

de l’OMS (CCOMS) pour la Recherche et la  

Formation en Santé Mentale (Lille, France), em  

colaboração com a Direction de la Recherche,  

des Études, de l’Évaluation et des Statistiques  

(DREES). Os seus objetivos básicos foram: (a)  

descrever as representações relacionadas com a  

« doença mental», a «loucura», a «depressão» e  

com os diferentes modos de ajuda e de cuidado  

(eixo socioantropológico); (b), avaliar a  

prevalência dos principais transtornos mentais,  

na população geral maior de 18 anos ou mais  

(eixo epidemiológico). O perfil participativo  

do estudo se expressou nos seguintes objetivos:  

(c) formar atores de terreno; (d) sensibilizar os  

agentes sociais, administrativos e políticos;  

e (e) promover o desenvolvimento de uma  

prática psiquiátrica comunitária.  

A enquete se desenvolveu na França  

metropolitana e nas Províncias de ultramar,  

entre os anos 1993 e 2003. Assim mesmo, esta  

enquete se realizou na Argélia, na Bélgica, nas  

Comores, na Grécia, em Madagascar, nas Ilhas  

Maurício e na Mauritânia 65 . Na atualidade,  

se multiplicaram as amostras em função da  

expansão do estudo para outros contextos  

como Espanha, Itália, Marrocos e Tunes. Desse  

modo o documentou Roelandt e cols. 7 : 

Desde o seu começo em 1997, a enquete  

SMPG foi realizada sobre 79 lugares: 66  

lugares nacionais e 13 internacionais, isto é  

cerca de 70.000 pessoas interrogadas:  

-  mais de 58.000 indivíduos na França (dos  

quais 2.500 nos DOM 66 ); 

- mais de 11.500 individuos para o conjunto  

dos lugares internacionais. 

Conforme consta no protocolo de 2004, os  

dados foram recolhidos através de questionários  

com perguntas abertas, semi-abertas e  

fechadas, que foram administradas por meio de  

entrevistas cara a cara com pessoas abordadas  

na rua, respeitando quotas sociodemográficas  

(sexo, idade, categoria socioprofissional¼),  

de modo a obter a amostra mais representativa  

possível da população residente na zona  

geográfica considerada. 

Para Giordana, o estudo SMPG superou  

o mero caráter descritivo dos estudos  

em população geral que com freqüência  

se basearam na avaliação de situações  

imaginárias, virtuais, hipotéticas, visto que  

pouco se sabe como afetam na vida cotidiana  

a estigmatização e a discriminação 4 . Bertini  

afirma que além do caráter intercultural  

e interétnico, o estudo é inovador por ter  

combinado enquete epidemiológica e enquete  

antropológica em população geral e não sobre  

os pacientes diagnosticados pelo sistema de  

cuidados 67 .  

O que é importante destacar em relação  

à produção de dados empíricos, é que  

considerando o contexto antecedente das  

políticas de setor na França, o achado  

menos esperado do estudo do CCOMS foi a  

estabilidade das representações da loucura: 

   Um dos principais resultados da enquete,  

de fato, tem sido o de pôr em evidência a  

ausência total de evolução dos discursos (e das  

representações que os subjazem) concernentes  

à loucura, sem importar o sexo, a idade, a  

categoria sócio-profissional, o nível de estudos,  

o ethos cultural das pessoas interrogadas 67 . 

À noção de louco se associa a idéia  
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de exclusão e de rejeição da integração.  

Assim, para mais de dois terços das pessoas  

interrogadas, um louco é “excluído da sua  

família” e mais do 80% pensa que é „excluído  

da sociedade‟ e „excluído do seu trabalho‟ 68 . 

Por sua vez, sob uma ótica geral,  

Jodelet distinguiu o conjunto de trabalhos  

e empreendimentos produzidos a partir da  

enquete SMPG, os que foram reunidos no texto  

La stigmatisation en psychiatrie et en santé  

mentale 6 :  

Esta obra testemunha um movimento  

original de mobilização dos profissionais da  

saúde mental na luta contra a estigmatização  

dos transtornos psíquicos (…) 8 . 

Pela qualidade de seus conteúdos, Jodelet  

a qualificou como inovadora e pioneira tanto  

no que se refere a seu caráter de produção  

pluridisciplinária, como por ser uma fonte  

de inspiração para una renovada reflexão  

teórica e conceitual sobre a “estigmatização”.  

Neste sentido, sugere somar à perspectiva do  

“etiquetamento” e da “categorização” 69,70 , a da  

nominação posto que ela remete diretamente a  

uma dinâmica social.  

A nominação corresponde à afetação  

convencional de um nome a una pessoa ou a  

um grupo. Este processo reteve a atenção de  

antropólogos, filósofos do espírito, lingüistas,  

psicólogos sociais. Todos concordam em  

considerar o entorno cultural como um  

recurso que permite dar seus conteúdos ao  

nome atribuído por pura convenção. Há uma  

mobilização de significações e saberes que  

circulam em uma formação social dada e são  

pertinentes para construir a representação da  

pessoa referida pelo nome e estabelecer sua  

relação com ela.  

   (…) Nomear é criar uma realidade; é também  

introduzir um processo de classificação social,  

por meio do etiquetamento e a categorização 8 .  

Em resumo, é possível inferir da mencionada  

obra coletiva que a estigmatização se reproduz  

em bem variados contextos socioculturais  

adotando modalidades complexas que  

requerem estudo e atenção psicossocial.  

PROBLEMÁTICAS DA TRANSIÇÃO 

No atual cenário internacional, no qual  

vários processos de transformação estão sendo  

levados a cabo, a transição de um modelo a  

outro impacta fortemente nos principais atores  

involucrados: servidores públicos, profissionais  

da saúde e da saúde mental, usuários e  

familiares. Sendo assim, a coexistência  

de velhas estruturas manicomiais junto a  

formas assistenciais alternativas dificulta  

uma mensagem clara para a comunidade, e  

freqüentemente debilita os esforços dos que  

sustentam o novo modelo.  

Ao mesmo tempo, a conflitividade  

social radica na coexistência do “desejo de  

manicômio”-como disseram Machado &  

Lavrador 70 - junto ao “desejo de ajudar”. Esta  

ambigüidade que subjace às representações  

da saúde mental, permite observar como os  

valores da integração convivem lado a lado  

com as imagens e sentimentos de medo e de  

rejeição. Uma ambigüidade que, contudo,  

permite enfocar e potenciar o flanco positivo,  

trabalhando no melhor desenho de campanhas  

de sensibilização e conscientização, tal como  

expressaram grande parte dos autores aqui  

citados 3,5,7 . Uma revisão das campanhas  
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de difusão em saúde mental foi feita por  

Boggero e Giordana 71 . Eles destacaram  

algumas experiências bem-sucedidas que se  

desenvolveram através da mídia nos Estados  

Unidos, no Canadá, na Austrália, na Nova  

Zelândia, e também nos países europeus.  

Entre estes últimos, citaram: (a) a campanha  

escocesa nomeada “See me” (Olha-me) que se  

planejou em várias etapas: durante a primeira  

(2002-2003) seus slogans foram “I’m a person,  

not a label” / “I’m a person, like you”, e na  

segunda etapa (2003-2004) seus conteúdos se  

centraram mais na depressão; (b) a campanha  

governamental italiana de antidiscriminação  

(2004-2006) que se dirigiu principalmente à  

escola, e na Província de Roma promoveu o  

slogan “Da vicino nessuno è normale” (De  

perto, ninguém é normal); (c) a chamada  

Semaine d’information sur la santé mentale que  

espalhou através de todo o território nacional  

francês conteúdos por meio de debates, filmes,  

simpósios, testemunhas, e outros. O seu slogan  

foi: “En parler tôt pour em parler à temps”  

(Falar cedo para falar a tempo) 71 .  

 Partindo da comprovação histórica da  

transculturalidade das representações da  

loucura, de certa negatividade invariante que as  

atravessa, e da função socializante e de controle  

normativo que a loucura adotou nas sociedades  

ocidentais, Bertini tem observado a necessidade  

de pensar na luta contra a estigmatização a  

partir de uma economia biopolítica  67 . Por meio  

deste enfoque advertiu o caráter paradoxal das  

experiências que a sustentam. Vale dizer, o fato  

pelo qual, tentando desestigmatizar se chegue  

a despregar o poder de controle sociomédico  

objeto das críticas radicais dos anos ‟70, e  

em particular, de Foucault. Não só isso, mas  

também que, ao mesmo tempo, e com a mesma  

intenção, o processo de desestigmatização se  

converta no corolário da externalização da  

função psi que tem migrado do registro médico  

para o registro político e mediático 67 . Esta  

leitura incisiva que antecipa eventuais efeitos  

não desejados, se baseia na idéia de que o  

espaço do cuidado deve ser entendido como um  

espaço político no sentido em que expressa as  

normas, os princípios e os valores que animam  

este último 67 . E será então, a partir dele onde se  

discutirão os êxitos e fracassos das iniciativas  

de desestigmatização e, por conseqüência, dos  

processos de transformação em saúde mental.  

DISCUSSÕES QUE NÃO CONCLUEM 

As ciências sociais se comprometeram com  

um campo de estudo fortemente atravessado  

por interesses políticos, sociais e econômicos  

que vão além das fronteiras do campo médico,  

na sua acepção tradicional. O próprio campo  

médico é politizado e não se basta com sua  

dimensão técnica. O campo da saúde mental  

se encontra cada vez mais sujeito a um  

processo de medicalização que avança sobre as  

problemáticas sociais e psicológicas gerando  

etiquetas para “novas” patologias, como foi  

sustentado por Natella 23 . Esse mesmo processo  

dificulta a desestigmatização das pessoas com  

transtornos mentais. Dentro de este quadro de  

situação, a investigação das representações  

sociais é um recurso chave e a sua incidência  

será maior na medida em que consiga socializar  

seus achados nos níveis de ação social e  

política em saúde mental. Não é igual afrontar  

o desafio da transformação apelando aos  

antigos esquemas de pensamento que afrontá- 

los com o conhecimento e domínio dos novos  

recursos terapêuticos e o conhecimento das  

representações sociais que intervêm na relação  

entre especialistas, usuários e familiares. 
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Cabe insistir, as resistências à mudança  

têm-se apresentado em países com diversas  

formas de desenvolvimento. Daí a decisão  

sustentada pelos organismos internacionais  

(OPS, OMS, UN) e das organizações de  

direitos humanos para agir sem demoras na  

implementação das políticas de transformação  

do sistema de saúde mental e do seu correlato  

mais amplo, o sistema de saúde. Neste sentido,  

como argumenta Cohen 72 , a capacitação ocupa  

um lugar privilegiado dentro do processo  

de integração da saúde mental às práticas de  

saúde, já que muitas vezes a estigmatização  

começa pela intervenção de especialistas não  

formados nas concepções modernas 72 . Assim  

mesmo o tem afirmado Kutcher e Chehil 19  com  

o objetivo de atingir as metas da Declaração  

de Caracas.  

Estes provedores podem ser profissionais de  

saúde (psiquiatras, médicos gerais, enfermeiras,  

trabalhadores de saúde comunitária, etc.) ou  

podem ser provedores informais ou voluntários  

(usuários de serviço de saúde mental,  

religiosos, etc.). Sem importar qual seja a sua  

denominação, estes trabalhadores da saúde  

devem ser treinados em saúde mental para  

apoiar a transição da atenção primariamente  

de custódia, de caráter vertical aos cuidados  

de saúde mental baseados na comunidade,  

integrados no sistema de serviço de saúde.  

O anterior é igualmente válido tanto para os  

países de baixos recursos como para os países  

ricos 19 . 

Desestruturar a “cultura manicomial”  

tem-se mostrado como um pré-requisito para  

garantir os direitos humanos das pessoas que  

sofrem transtornos psíquicos.  

Falamos de cultura manicomial como um  

modo social baseado na exclusão, a intolerância  

às diferenças e deficiências, o etiquetamento  

e estigma, e o desconhecimento dos direitos  

sociais das pessoas com sofrimento mental.  

Cultura que silencia os fatores político- 

sociais co-produtores de sofrimento mental  

sem intervir sobre eles, concentra o poder  

curativo exclusivamente no saber profissional,  

concebe o paciente como incurável, perigoso,  

improdutivo e incapaz de consciência,  

autodeterminação e autonomia 23 . 

É um objetivo essencial, pois, conhecer  

sob a ótica dos próprios atores (individuais,  

grupais e coletivos) as formas que adquirem  

os processos de transformação do sistema  

de saúde mental através das culturas. Sendo  

assim, trata-se de seguir trabalhando para  

compreender em profundidade a sua dinâmica,  

já que, como tem se visto, foi a partir de um  

olhar renovado sobre os processos atuais de  

estigmatização onde se evidenciou um campo  

de ação e de pesquisa no qual as representações  

sociais continuam sendo protagonistas diretas.  
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